
SUSPENSÃO/DESTITUIÇÃO DO PÁTRIO PODER  

Processo Ementa 

598 053 403 Oitava 
Câmara Cível 
Rel. Des. Antônio Carlos 
Stangler Pereira 
Pasta: destituição do 

pátrio poder 

PÁTRIO PODER. Somente a pobreza e a 
conseqüente marginalização social, não 
motivam a retirada do pátrio poder a 
retirada do pátrio poder dos pais, uma vez 
que a mãe, mal orientada, somente sabe 

procriar, aliando-se a homens alcoólatras e 
de mau caráter, depois que foi dispensada 
pelo esposo. Trabalha varrendo as ruas e 
se encontra morando na companhia da 
mãe, avó materna dos menores, lutando 
para sobreviver, já tendo mandado embora 
seu último companheiro, mas reste 
violento reluta em sair de casa. Os filhos 
se encontram institucionalizados e a mãe 
deve ser assistida para ter os filhos em sua 
companhia, omitindo-se o Estado na sua 
missão de proteger a família, a criança e o 

adolescente. Os pais dos menores citados 
por Edital não tiveram uma defesa eficiente 
no processo e não podem ser penalizados 
com a perda do pátrio poder. 

595 046 095 Sétima 
Câmara Cível 
Rel. Dr. Ulderico Cecatto 
Pasta: visitas suspensão 

Destituição de pátrio poder. Poder cautelar 
do juiz. O Juízo da Infância e da 
Juventude, em seu poder acautelatório, 
pode suspender as visitas da mãe, 
demandada na ação de destituição de 

pátrio poder, anteriormente fixadas em 
ação de guarda, com base em novas 
ocorrências. Simples declaração de terceira 
pessoa, silente o pai, não autoriza o 
afastamento completo da mãe, em relação 
ao filho de pouca idade. 

595 117 771 Sétima 
Câmara Cível 
Rel. Des. Luiz Felipe 
Azevedo Gomes 
Pasta: destituição do 

pátrio poder 

Ação de destituição de pátrio poder. Mãe 
que abandona infante recém nascida em 
terreno baldio, salva por moradores das 
imediações. Suspensão do processo, para 
melhor avaliação do estado da agravada, e 

entrega, a esta, da filha, para permanecer 
em sua companhia, provisoriamente. Risco 
que a menor não pode correr enquanto não 
concluída avaliação psiquiátrica de sua 
mãe. Suspensão do processo admitida, ao 
contrário da alteração na guarda da 
infante. recurso provido, em parte, para 
que se reestabeleça a situação existente 
antes de proferida a decisão hostilizada. 
agravo provido, em parte. decisão 
unânime.  

596 100 859 Câmara de 

Férias Cível 
Rel. Des. Tupinambá 
Miguel Castro do 
Nascimento 
Pasta: destituição do 
pátrio poder 

APELAÇÃO. PÁTRIO PODER. DESTITUIÇÃO. 

A mãe que, ficando grávida do 
companheiro que a abandonou, demonstra 
que a gravidez foi um mal e, ao nascer a 
criança, entrega-a a terceiro, para se ver 
livre do "problema" está abandonando 
afetiva e psicologicamente a filha e 
incursa, por isso, nos termos do art. 395, 
II, do CC. Medida protetiva a menor. Na 
entrega de menor à guarda de outrem, em 
substituição à mãe destituída, deve se 
levar em consideração os interesses da 

criança. Apelação improvida. 

596 107 623 Sétima Destituição do pátrio poder. Sentença 



Câmara Cível 
Rel. Dr. Sérgio Fernando 
de Vasconcello Chaves 
Pasta: destituição do 
pátrio poder 

ultra petita. Nulidade. Se o pedido de 
destituição é formulado em relação a dois 
filhos, não pode a sentença ampliar a 
destituição para atingir os quatro filhos do 
réu. Inteligência do art. 460 do CPC. 
Sentença que se anula. A mãe deveria ter 
sido citada. Inicial que deve ser 

completada. 

597 000 066 Sétima 
Câmara Cível 
Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 
Pasta: destituição do 
pátrio poder 

Apelação cível. Destituição do pátrio 
poder. Demonstrando, a família 
substituta, capacidade superior do que a 
biológica em proporcionar à criança o 
carinho, o afeto e o aconchego necessários 
ao seu sadio desenvolvimento, ainda mais 
quando demonstrado por longo período (3 
anos), mantém-se a sentença que 
acertadamente destituiu o pátrio poder dos 
genitores biológicos. Apelo desprovido. 
Decisão unânime. 

597 012 475 Sétima 
Câmara Cível 
Rel. Desa. Maria Berenice 
Dias 
Pasta: destituição do 
pátrio poder 

Destituição do pátrio poder. 
Comprovada a prática de abuso sexual 
contra filho, é de ser destituído o pátrio 
poder, ex vi do art. 395, III, do Código 
Civil. Apelo improvido. 

597 039 684 Oitava 
Câmara Cível 
Rel. Des. Antonio Carlos 
Stangler Pereira 
Pasta: destituição do 
pátrio poder 

Infância e juventude. Destituição do 
pátrio poder. Maus tratos, abandono, 
ambiente de drogas. Desinteresse pelos 
filhos. Alegada modificação de vida que 
não restou suficientemente comprovada. 
Apelo improvido. Sentença confirmada. 

Voto vencido. 

597 230 689 Quarto 
Grupo de Câmaras Cíveis 
Rel. Desa. Maria Berenice 
Dias 
Pasta: destituição do 
pátrio poder 

ECA. Destituição de pátrio poder. O 
interesse precípuo dos menores recomenda 
o decreto destituitório e a sua colocação 
em família substituta, sendo prejudicial, 
neste caso, a preservação dos laços 
familiares. Embargos desacolhidos. 

597 230 689 Sétima 
Câmara Cível 
Rel. Dr. Sérgio Fernando 
de Vasconcellos Chaves 

Pasta: destituição do 
pátrio poder 

Pedido de destituição do pátrio poder e de 
adoção. Ausência das situações elencadas 
no art. 395 do Código Civil. Mãe biológica 
pobre, surda-muda, que não deixou o filho 

ao abandono, mas o deixou sob a guarda 
da sua mãe e, depois, com seu irmão. A 
destituição do pátrio poder é medida 
extremamente drástica, rompendo todos 
os liames jurídicos entre pais e filhos e 
reclama, além da cabal demonstração dos 
fatos gravíssimos que justificam a 
destituição, interpretação restritiva das 
hipóteses que são indicadas, numerus 
clausus, no art. 395 do Código Civil. Pedido 
formalizado pelo irmão da mãe biológica. A 
decretação da perda do pátrio poder 

serviria apenas, no caso em tela, para criar 
um abismo insuperável entre dois irmãos, 
no meio dos quais está o infante, e rechear 
de rancores e culpas uma relação fraternal 
e parental que deve ser preservada e, 
sobretudo, firmada na solidariedade e no 
amor. Guarda do tio mantida. Ação 
improcedente. Recurso desprovido. 

599 096 518 Oitava 
Câmara Cível 
Rel. Des. José S. Trindade 

PÁTRIO PODER. SUSPENSÃO. 
CONFIRMAÇÃO. Se, conforme farta prova 
testemunhal, avaliações psicológicas e 



Pasta: suspensão do 
pátrio poder 

psiquiátricas, apresenta mãe/apelante 
desequilíbrio emocional que a impede de 
educar, amar e apresentar condições 
favoráveis para o pleno desenvolvimento 
da infante, confirma-se a sentença que 
suspendeu o pátrio poder. Pior do que o 
abandono é submeter a própria filha à 

crueldade física e emocional. É covardia 
que somente uma pessoa desequilibrada 
pode cometer, uma vez que, o sentimento 
materno, em mulheres sadias 
emocionalmente, sempre vai se sobrepor. 
Apelação desprovida. 

70002194504 Oitava 
Câmara Criminal 
Relator: Des. Marco 
Antônio Ribeiro de 
Oliveira 
Pasta: Pátrio Poder-

Suspensão 

Estupro. Menor que diversas vezes foi 
violentada pelo padrasto. Mãe que, ciente 
dos fatos, se omite, não denunciando o 
companheiro. cumplicidade. 
Se a mãe tem ciência que sua filha 
diversas vezes foi violentada pelo 

companheiro e se omite, não denunciando 
os fatos às autoridades, torna-se cúmplice 
e deve ser condenada na modalidade de 
participação, consoante dispõe o art. 29, 
caput, do Código Penal, já que a sua 
omissão foi relevante, pois possuía o dever 
jurídico de cuidar, proteger e vigiar a prole, 
conforme determinam o artigo 227, caput, 
da Constituição Federal, e o artigo 4º do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069/90). Apelação ministerial provida, 
com condenação da acusada e declaração 

da incapacidade de exercício de pátrio 
poder em relação à filha. 

 


